N. 3.038 de 28 de setemro dg |9 70

Autoriza o pagamento parcelado de dé;@
tos fiseals e dé outras providgncias.

GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI

FACO saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art, 19 = Fica a Secretaria das Finangas autorizada a conceder aos contri-
buintes em atrazo, desde que requeiram dentro do prazo de sessenta (60) dias
contado da data de publicagao da presente lei,y o parcelamento de seus débitos
para com a Fazenda :Estadual, com dispensa de multa, Jjuros e corregao moneta =
ria, existentes na esfera administrativa, bem assim os que se encontram em fa=-
se de apreciagao judicial.

Art. 22 = O contribuinte gevedor 5 Fazenda Estadual poderé, independente de
notificaggo, requerer ao Secretario de Finangas o parcelamento de seu débito ’
nos térmos do artigo anterior.

Art. 32 - O Secretario de Finangas poderé parcelar o débito em prestagoes
mensals 5 vista de razao ponderada que o Justigique, assim atendida a impossi-
bilidade financeira do devedor solver de uma sO vez a obrigagao para com a Fa=-
zenda Estadual.

Art. 49 = Dos débitos provenientes de Autos de infragao ou Notificagoes la
vradas antes de 30 de outubro de 1969, data da vigéncia da Constituigao Federal,
recolhidas na forma do arte. 12 desta Lei, é assegurado ao Fiscal ou Fiscais au
tuantes o crédito de 20% (vinte por cento) do imposto recolhido.
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tuantes o crédito de 20% (vinte por cento) do imposto recolhido.
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Art. 50 = £ obrigatéria a assinatura de térmo de compromisso ou contrato e
de notas promissérias nas hipéteses de parcelamento de débito fiscal nos térmos
desta lei,

Art. 62 - Revogadas as disposicoes em contrério, a presente lei entrars em
vigor na data de sua publicagao.
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